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Descricao

Previdéncia Complementar, Migracao e Beneficio Especial: A Decisdo Estratégica dos Servidores
Publicos

Palestra proferida pelo professor Paulo Modesto na Semana do Ministério Publico da Bahia (9 de
dezembro de 2025) sobre um dos temas mais relevantes para os servidores publicos estaduais: a
decisdo de migrar ou ndo para o Regime de Previdéncia Complementar.

m Confira todos os podcasts em: https://juristube.com.br

m TEMAS ABORDADOS:

« A crise do Regime Proprio de Previdéncia Social (RPPS): inseguranca juridica e financeira
« A Emenda Constitucional 103/2019 e seu impacto nos Regimes Préprios de Previdéncia

« O Beneficio Especial: da omissao legislativa a conquista judicial (2020-2024)

» Como o Beneficio Especial é calculado e suas vantagens

* Pensé@o por morte: as diferengas criticas entre migrar e ndo migrar

« O papel da Previdéncia Complementar e as coberturas de risco

A defasagem salarial real dos ultimos 9 anos para quem aposentou em regime de paridade
« Fatores pessoais para estruturar sua decisédo

m DESTAQUES DA APRESENTACAO:

Esta palestra oferece uma analise juridica, financeira e sucessoria abrangente sobre a migracao para
0 Regime de Previdéncia Complementar, com foco especial nas vantagens sucessoérias do Beneficio
Especial para as familias dos servidores.

mm CONTEXTO HISTORICO:

A tese da obrigatoriedade da disciplina do Beneficio Especial a partir da instituicdo da previdéncia
complementar fechada dos servidores, isto €, o juizo de inconstitucionalidade por omissao decorrente
da auséncia de instituicdo do Beneficio Especial concomitante a implantagdo do regime de
previdéncia complementar na Bahia, foi desenvolvida pelo Prof. Paulo Modesto em artigo no Conjur
em 2020 ("Ingratiddo Previdenciaria e Beneficio Especial’, set/2020). A reflexdo fundamentada
estimulou varias associacoes de servidores a ingressarem com medidas judiciais contra o Estado da
Bahia em 2021, tendo as ag¢Bes obtido vitéria undnime no TJ-BA em 2023. Finalmente, para o
cumprimento das decisbes, foi publicada a Lei Estadual 14.807/2024, protegendo milhares de
servidores baianos. O prazo final para migragdo de 28 de julho de 2027. A palestra explora todos os
aspectos envolvidos na decisdo pessoal de migrar ou ndo migrar para o regime de previdéncia
complementar do Estado da Bahia. As suas conclusfes, entretanto, podem ser extrapoladas para
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outros regimes de previdéncia complementar estaduais, desde que ndo constrantem com a legislacéo
local.

Sobre o palestrante: Paulo Modesto é Professor de Direito Administrativo da UFBA e Membro do
Ministério Publico da Bahia. Autor da tese pioneira sobre o Beneficio Especial que transformou a
previdéncia complementar na Bahia.

m Conecte-se: linktr.ee/paulomodesto ou youtube.com/@paulomodestodireito

Esta apresentacéo tem carater informativo e educacional. A decisdo previdenciaria é individual e deve
considerar a situacéo especifica de cada servidor.

Palavras-chaves:

previdéncia complementar, beneficio especial, migracdo previdenciaria, servidor publico, RPPS,
regime proéprio de previdéncia, previdéncia servidor publico, Paulo Modesto, pensdo por morte, EC
103/2019, previdéncia Bahia, servidor publico Bahia, PrevBahia, PrevNordeste, Ministério Publico
Bahia, TJ-BA, reforma da previdéncia, aposentadoria servidor publico, planejamento previdenciario,
direito previdenciario, regime de previdéncia complementar, contribuicdo definida, paridade
previdenciaria, integralidade  previdenciéria, direito  administrativo, Lei 14.807/2024,
inconstitucionalidade por omissdo, mandado de injuncdo, seguranca juridica, aposentadoria,
previdéncia publica, planejamento financeiro, educacao financeira, direito do servidor

Transcricao

Boa tarde a todos! E um enorme honra participar da abertura da Semana do Ministério Publico, a
convite do meu caro presidente da AMPEB, e na companhia de amigos queridos que aqui estao, que
podem também somar e acrescentar elementos e informag8es. Eu considero que o tema que nés
vamos debater hoje € um dos temas fundamentais da decisdo hoje de qualquer membro do
Ministério Publico, seja de primeira, seja de Ultima entrancia. N0s estamos com o desafio, até 2027,
de fazer uma opgéo que define o futuro financeiro dos membros do Ministério Publico e define
também a sucessé@o desses membros. Vou tentar apresentar para vocés um esquema que fiz, bem
detalhado, para que possa ser (til para analise de cada qual.

E esse esquema tentar abranger um universo imenso de assuntos da forma mais didatica que eu
pude conseguir. Bom, a primeira questado é a que abre a nossa discusséao. A divisdo dos tépicos que
eu vou abordar aqui. N0s temos uma decisao estratégica que foi imposta aos membros do Ministério
Publico a partir da mudanca do sistema de previdéncia em 2019. Um sistema de previdéncia que
alterou radicalmente, inclusive, os beneficios da pensionista ou pensionista, depende de quem
suceda ao membro do Ministério Publico, criou possibilidades graves de aumento da contribuigéo,
criou um sistema que se coloca a prova sobre a sua propria sustentabilidade.

Por isso, eu vou tratar dos riscos atuais do Regime Proprio de Previdéncia, que é o que nos
tradicionalmente consideramos o clube dos servidores publicos em matéria previdenciaria, o
funcionamento e as prote¢cbes do regime de Previdéncia Complementar, as vantagens da
Previdéncia Complementar fechada, especialmente sucessdrias, e os fatores criticos de decisdo. Ha
fatores criticos que envolvem, seja a peculiaridade da situagdo de cada um em termos familiares,
seja o0 momento da atividade na carreira e tudo isso eu vou tentar abordar dentro do espaco que me
concederam de 50 minutos mais ou menos. Bom, nds tinhamos tradicionalmente um regime de

previdéncia que oferecia como diferencial o direito a paridade e o direito a integralidade. A
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integralidade, no momento em que se fixava a aposentadoria, a paridade como modo de prolongar
esta integralidade ao longo do tempo, acompanhando os avancos da carreira. A sucessao de
emendas, entretanto, que nds tivemos rompeu com isso.

Deixou de existir a paridade e integralidade para varias geracdes que ingressaram depois de 2004, e
varios direitos foram sendo cortados, inclusive, 0 que é mais grave, normas transitorias foram
sofrendo revogacdo, algo que eu considero, inclusive, problematico do ponto de vista
técnico-juridico. Essa inseguranca juridica e essa inseguranca financeira colocaram um a decisao de
permanecer ou ndo no regime de previdéncia prépria. A primeira, a inseguranca juridica, esta
relacionada mesmo as normas transitérias. As normas transitorias tém sofrido mudanca no percurso.
Eu brinco num texto que escrevi que, na pratica, € como se alguém tomasse um avido, entrasse
numa norma transitoria, tivesse um percurso a cumprir €, no meio do voo, esse voo fosse abatido e
modificadas as regras do jogo em pleno voo.

A revogacdo das regras anteriores e a insegurancga juridica que dai decorre: porque se é possivel
mudar regras transitdrias anteriores, significa que as regras transitérias atuais também podem ser
revogadas. Também néo oferecem seguranca juridica alguma. A inseguranca financeira é também
decorrente dessas sucessivas reformas e da situacdo demogréfica brasileira. N6s temos tido um
prolongar da perspectiva de vida das pessoas e, a0 mesmo tempo, nés temos tido um movimento
muito intenso de estimulo por parte do legislador da Previdéncia Complementar. Os agentes
publicos que ingressaram a partir de 2004, a partir do momento em que as varias unidades da
federacdo foram criando os seus fundos de Previdéncia Complementar, tiveram a surpresa de
descobrir que, depois de tomar posse, nao teriam direito nem a paridade nem a intergravidade,
teriam o limite do teto do INSS, como a vantagem possivel de se extrair do vinculo, seja do Ministério

Publico, seja da magistratura, seja de qualquer outro cargo publico.

SO que isso nao afeta apenas os jovens, porque a Previdéncia € um sistema intergeracional que
envolve ndo apenas decisdes intergeracionais, mas envolve aportes sucessivos. Ndo temos uma
conta individual no regime proprio de Previdéncia, mas fazemos aportes ao sistema e o sistema, ao
mesmo tempo que recebe esses aportes e faz os seus, em termos orcamentarios, também transfere
€sses recursos para as antigas geracdes. Logo, nés financiamos a antiga geragéo e precisamos que
as novas geragbes nos financiem. Se as novas geragfes tiverem um sistema de contribuigdo
reduzido até o teto do INSS, a contribuicdo que fizeram sera muito menor. E essa contribuicdo
menor aumenta cada vez mais, isto €, o contingente de pessoas que contribuem menos aumenta e o
grupo que precisa de contribuicbes maiores aumenta, ou seja, 0S aportes vao ser mais...
necessariamente aumentardo ao longo do tempo.

Isso cria um problema grave, porque a tendéncia é de elevacao das aliquotas ao longo do tempo.
Nés ja vemos isso acontecer, nds tinhamos aliquota de 12%, a aliquota ja foi de 8%, hoje é de 14%,
até uma faixa e depois 15%, a partir de 15 mil. E nada impede que ela seja 16, 17, 18, 19 e o
Supremo Tribunal Federal n&do fixou qualquer limite preciso para elevacdo de aliquotas de
contribuicdo. A Unido estabeleceu na ultima reforma que o aliquota ndo pode ser menor do que 14%
para qualquer unidade da federagdo, mas Isto vai depender muito da saude financeira de cada
unidade da federacéo, do contingente de membros que contribuem, do quantitativo apurado a partir
dessa contribuicdo e da despesa previdenciaria se cresce ou diminui. A contribuicdo extraordinaria
também foi aprovada e o mais surpreendente, ela foi aprovada na emenda 103, de 2019, para ser
implantada quando o Estado estiver em situag¢do deficitaria, podendo durar 20 anos, 20 anos do
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extraordinario, 20 anos de uma adicional que se aplica a aliquota normal dos planos de previdéncia
proprios.

E também, como eu disse, a reducdo das novas geracdes nos seus aportes ao RPPS. Tudo isso
coloca em tensdo, em grave risco de fragilidade financeira, os regimes préprios de previdéncia dos
servidores ou dos agentes publicos. Hoje, a obrigatoriedade de instituir os regimes préprios de
Previdéncia complementar, antes era facultativo, portanto todas as unidades da federacao terdo de
instituir os seus e reduzird em todas as unidades os aportes contributivos e também os novos
servidores s6 podem contribuir para o regime préprio até o limite maximo do INSS, que hoje é R$
8.157. Essa é a aposentadoria maxima que o0s novos servidores tém direito e a maxima base de
contribuicdo. S8o R$ 8.157 e nesse patamar incidem sobre o regime proprio para 0S novos
servidores.

O que faz com que o aporte para o regime seja muito reduzido, porque ndo é sobre a totalidade da
remuneracdo como as geragdes anteriores. A Bahia implantou a PrevBahia, hoje PrevNordeste, em
2015, e ela foi aprovada no seu plano de beneficios e custeio em 2016. A partir, portanto, da data de
29 de setembro de 2016, todos 0s novos servidores que ingressaram, ingressaram ja com esse
limite contributivo, com essa base reduzida de contribuicdo. Porém, a Bahia foi, como muitas vezes
€, severa com seus servidores e ndo previu qualquer possibilidade de compensacdo para aquele
gque migrasse ou tivesse alguma carreira contributiva anterior, caso aderisse a previdéncia
complementar, buscando alguma seguranca. Ela ndo previu o que varios estados ja previam e a
Unido ja previa, que era o beneficio especial.

Isso criava e cria uma diferenca que era devido ter sido recolhido, que foi efetivamente recolhido,
ainda mais atualizado, e criava o que eu chamei de enriquecimento sem causa do Estado em
matéria previdenciaria, ndo devolvendo os aportes acima do teto do regime geral. Em 2020, eu
escrevi um artigo e publiquei no Conjur com esse titulo: "Ingratiddo Previdenciaria e Beneficio
Especial', sustentando a partir de varios argumentos que se tratava de uma situacdo de
inconstitucionalidade por omissdo parcial. A instituicAo de uma previdéncia complementar sem
previsdo do beneficio especial, seja porque isso importava no enriguecimento sem causa, seja
porque isso fulminava ou violava o principio da contrapartida, ja que a Constituicdo prevé que os
beneficios devem ter base, mas também eles devem repercutir na aposentadoria, a equidade do
custeio, de varios argumentos considerando que isso era uma violéncia contra um direito
fundamental. Tivemos uma longa trajetéria, uma longa luta para conquistar na Bahia o beneficio
especial. Em 2021 e 2022, a AMPEB, junto com varias instituicdes, com o apoio do José Carlos ali e
0 seu escritorio, o Azi Torres Advogados, com duas medidas judiciais...

Eu ndo estava mais na area do controle de constitucionalidade, sendo eu mesmo teria entrado....
Mas ndo estava mais... Se articulou os grupos, todos das varias carreiras, ingressaram no Tribunal
de Justica com um mandado de injuncdo e uma ADO para questionar esta omissdo, que eu
considero inconstitucional, de prever a previdéncia complementar, mas nao prever a devolucdo dos
aportes feitos acima do teto do regime geral. Uma liminar histérica da desembargadora Cyntia
Rezende foi deferida em julho de 2022, prorrogando o prazo que ia se encerrar de adesédo a
Previdéncia Complementar e explicitamente, para minha honra, citando esse trabalho, mencionando
gue ninguém deveria ser mais solidario do que outro se estivesse em situacdo equivalente, isto &, na
medida que adere vai ter o limite do teto do regime geral imposto no regime préprio e servidores com
a mesma vantagem teriam aportado e contribuido muito menos. Houve, em outubro de 2023,
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finalmente a decisédo final, com o Tribunal a unanimidade deferindo, seja o0 mandado de injuncao,
seja o ADO.

E, finalmente, a Lei n° 14.807, de 2024, consolida a previsdo do beneficio especial. E, mais
recentemente, nds tivemos o decreto regulamentando essa matéria. Na verdade, essa foi uma vitéria
mailscula, porque a Bahia foi o Unico tribunal do Nordeste que, judicialmente, compeliu o
governador, como deveria fazer, a aprovar o beneficio especial. Qual a natureza juridica desse
beneficio especial? Como ele deve ser tratado e pensado para nés depois fazermos nossos calculos
e avaliagbes?

E uma verba compensatéria prevista para devolucdo de valores, como eu mencionei, aportados ja
no sistema no passado, acima do teto, do regime geral, ao longo do tempo. Esse valor ndo tem
natureza previdenciaria e sim praticamente indenizatéria, compensatoéria, e a sua opgao importa num
ato juridico perfeito, definitivo, irrevogavel. O valor é calculado a partir da aplicacdo do IPCA ao longo
do tempo. Aqueles valores aportados acima do teto da INSS s&o atualizados més a més pelo IPCA e
uma vez fixados, serdo atualizados pelo indice que rege o regime geral, que é o INPC. Esse
beneficio é calculado a partir de uma férmula.

Essa férmula considera tanto a média das remuneracfes, e que na Bahia ha uma vantagem em
relacdo a Unido... NOs contabilizamos 90% das maiores contribuicdes, descartamos 10% das
menores, 0 que eleva a média. O tempo de contribuicdo, que considera todo o tempo em que o
agente possui para o regime préprio no célculo e também o fator de conversdo. E aqui nés néo
fomos tdo generosos assim, porque nés adotamos ja a férmula da Emenda Constitucional 103 e
ampliamos esse tempo que incide sobre o fator para 40 anos para os homens e 35 anos para as
mulheres. Finalmente, ha a definicdo do valor do célculo do beneficio especial, que soube agora vai
estar sendo regulamentado.

Vocés vao explicar depois. Meu colega aqui ao lado explicara o funcionamento disso. Eu pedi desde
outubro "as contas" ao Ministério Publico para meu célculo préprio. Acho que agora sai! A
previdéncia do Estado da Bahia, migrar ou ndo?

A decisdo, a partir desses dados bésicos, vai detalhar muito mais, mas séo essenciais para nés
entendermos a sequéncia da argumentacgéo, é se ficamos somente com o regime préprio, isto é, 0s
antigos usam alguma regra de transi¢cdo para conseguir uma aposentadoria acima do teto do INSS,
seja ela integral e paritaria, seja ela pela média das bases contributivas, ou migramos para o regime
préprio complementar, de previdéncia complementar. Obviamente vamos ter que considerar a
legislacdo estadual a Lei 14250 ou a 14817 que previu agora finalmente o beneficio especial. O que
vai acontecer é que ou 0 agente permanece com um monobloco do regime préprio ou ele recebe de
trés cestas. Parte da sua aposentadoria vird para o regime proprio, porém seguindo o teto do regime
geral de Previdéncia Social até 8.157, o beneficio especial e a renda financeira. Conforme é o
momento em que nds facamos a opc¢do, um sera maior do que o outro.

Se no inicio da carreira vocé faz a opcao, provavelmente A renda financeira sera maior. Se vocé faz
essa opcédo de migragdo no final da sua carreira contributiva, o beneficio especial sera maior e mais
expressivo. E o valor do teto do regime geral € fixo, fixado por lei, anualmente reajustado. A
vantagem da Bahia, como eu ja destaquei, é que nos temos uma média elevada, mais ou menos, de
forma matematica, ao eliminarmos 10% das menores contribuicdes que fizemos. para o regime
préprio. Isso ja eleva um pouco mais o beneficio especial, enquanto que na Unido o calor se da pela
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média total, as contribuicdes, atualizando as menores e as maiores todas juntas, fazendo uma média
tendencialmente menor.

O ganho do liquido inicial que as pessoas tém ao migrarem diz respeito a reducéo imediata das
bases contributivas para o regime préprio. Hoje, no regime préprio, todos os membros do Ministério
Publico pagam 12% até o limite de 15%. Depois de 8 mil, a contribuicdo se da sobre a aliquota de
15%. E a forma curiosamente chamada de progressiva, que a Bahia inventou, que ndo é nada de
progressiva. E uma escadinha de dois degraus. ndo é rigorosamente uma progressiva.

A Unido adotou uma férmula que vale até 22%, porém também por faixas de contribuicdo. No regime
emigrado, entretanto, obviamente, como a sua aposentadoria futura esta no teto de 8.857, vocé s6
vai contribuir sobre aliquotas de 14% sobre os 8.000 e tudo mais sera aportado ou ndo por decisao
sua, no fundo de previdéncia complementar. Aquele que migrar, é Obvio, deve tentar utilizar o
maximo possivel a vantagem que é a de poder, deixa eu voltar aqui, poder contribuir e o Estado
aportar no mesmo valor. Analisando também que o beneficio especial para aquele que migrar é um
beneficio especial que nao incide contribuicdo previdenciaria no futuro. H4 um problema fiscal, que é
o fato de que nés temos uma natureza hibrida hoje no beneficio especial e também nesses aportes.

A Receita Federal tem entendido que o beneficio especial, embora seja isento de contribuicédo
previdenciaria, nao € isento de imposto de renda, o que é discutivel. H4 quem defenda, com alguns
argumentos bons, a ideia da tributabilidade e ha quem defenda que, por ser indenizatoria, sequer
deveria incidir imposto de renda. Mas isso € um tema polémico que eu deixo para os tributaristas.
Mas € possivel mitigar esse problema fazendo uma estratégia fiscal e aportar ainda mais na
previdéncia complementar ou recursos financeiros que abatam, que vocé pode abater, além de todo
o valor da contribuicao, até 12% no maximo da sua receita bruta. Muito bem.

Para mim, um fator relevantissimo, fundamental para aderir ou ndo, migrar ou ndo, para a
Previdéncia Complementar, é o fator sucessorio. E é esse que eu quero chamar a atencao aqui logo
de largada. Hoje, a aposentadoria do servidor até pode ser integral, mas a pensionista sofrera uma
radical reducéo desse valor se o servidor morre, falece. Isso ndo tem aviso, obviamente. Se vocé
pensa em matéria previdenciaria, ndo apenas para si, mas também pensando na seguranca
financeira da familia, vocé vai se preocupar com o tema sucessorio.

Hoje, no estado da Bahia, ha uma perda imediata de 35% do valor da pensédo. Se o servidor falece, a
vilva ndo recebe mais do que 65%, a menos que tenha, em algumas situa¢cdes muito peculiares,
dependentes, incapazes ou menores ainda em situacao previdenciaria. Ha uma perda imediata de
35% da renda familiar. Vantagem da migracao aparece aqui claramente. O beneficio especial, como
ndo é um beneficio de risco, ele ndo sofre essa reducéo de 35%, que as vilvas sofrem do corte no
regime proprio.

Isto permite que vocé tenha a previsdo de uma transferéncia patrimonial familiar de até 100% dos
recursos. Simulando aqui, isso significa R$ 10 mil a mais todos 0s meses para vilva. Porque se vocé
pegar o valor do subsidio fixo arredondado no mesmo da Ultima instancia, R$ 38.900. vocé tem ai o
valor que a vilva vai receber de R$ 25 mil. E se, entretanto, o beneficio especial for calculado pelo
fator 1, ele recebendo a diferenca entre o RGPS, R$ 30.743, o total vai ser, obviamente, o mesmo. E
depois, se vocé aplica...., reduz a parte do regime de préprio Previdéncia Social, reduz, e os 35%
vao continuar sendo descontados, mas vao continuar a ser descontados daquilo que foi percebido
no regime proéprio, os R$8.157.
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Ja o beneficio especial ndo sofre reducdo nem a vantagem financeira, ou seja, o que vocé recolheu
para o regime de previdéncia complementar também é reduzido, isso também néo é reduzido. A
vilva é uma dependente? Eu achava estranho, mas a previsao € que sim, a vilva é considerada
presumidamente dependente. Quando a Constituicdo fala e as normas falam que é 50% da cota
familiar mais 15% do dependente, isso inclui a vilva mesmo que ela seja independente. H4 uma
presuncao previdenciaria aqui.

Ou seja, o fato de ela ser, como eu ja coloquei, independente financeiramente, uma empresaria
multimilionaria, pouco importa, ela vai fazer jus & cota dos 15%. Isso € um direito garantido. O
verdadeiro risco e o sobre risco, que nds ja temos um risco registrado, o segundo risco € o problema
da acumulacdo de beneficios. Se a villva mesma, ela mesma, ja for aposentada, ha regras que
reduzem ainda mais a aposentadoria, e reduzem de forma grave, nao é leve, é grave. Ha uma, no
sistema do regime proprio hoje, uma tabela, uma tabela que inicia com 100%, apenas para a vilva
ou para o beneficio de um salario minimo, e dependendo de quanto receba a villva, ela pode receber

apenas 10% do valor da aposentadoria no regime proprio.

Entdo, alguém imagina que vai se aposentar com 30 mil de forma integral, pode deixar para a vilva
10% do valor da aposentadoria, se a vilva ja for aposentada ou o vilvo ja for aposentado. Portanto,
0 problema sucessoério ndo € um problema menor, € um problema maitsculo do regime préprio hoje
de previdéncia social. Por exemplo, aqui bastante trivial, se a aposentadoria do servidor for de R$
10.000 e houver aplicacao de 65%, isso ja reduz para R$ 6.500. Dependendo da situacao da vilva, a
reducdo pode chegar até esses R$ 10 mil se transformarem em R$ 2 mil e poucos reais. E
matematica, pura matematica.

E preciso fazer conta em previdéncia. Portanto, o resumo é A viliva ou vilivo é dependente? Sim,
sempre. O calculo da pensdo é sempre de 50% da cota familiar e 15% da cota do dependente
presumido, pelo menos. Pode ser mais se houver outros dependentes legais, previstos.

Se houver receita propria, etc., mantenha o direito. Mas se houver aposentadoria, € preciso
considerar aquela tabela para aplicar uma reducdo que vai de nada a é um valor incrivel de
desconto. O beneficio especial tem essa vantagem indenizatéria, por ser compensatorio, nao sofre a
reducdo dos 35%, ndo sofre a reducdo decorrente da acumulacdo. Portanto, se a vidva tem uma
aposentadoria ja de 30 mil, nada vai sofrer de reducéo pelo que vai receber do seu marido falecido.
E, portanto, fundamental para quem tem familia analisar esse impacto e fazer célculo sobre o
impacto das regras sucessorias do regime préprio no seu futuro.

Outra vantagem é a questao da conta individual. A previdéncia prépria, como eu mencionei, € uma
previdéncia solidaria em que vocé ndo tem contas individuais. No regime de previdéncia
complementar, vocé tem uma conta individual em que vocé faz a contribuicdo e imediatamente
depois... Na mesma hora, o Estado faz a contribuicdo de valor equivalente. Hoje ha um limite de
8,5%.

Se o servidor aporta R$ 2.600, o Estado aportard R$ 2.600 todo més na sua conta e essa conta vai
rentabilizar aplicando a famosa juros sobre juros e rentabilidade sobre rentabilidade. Isto vai definir o
seu beneficio futuro na previdéncia complementar. Obviamente é apenas uma das cestas daquele
conjunto de trés cestas que eu mencionei. Vocé vai receber R$ 8.157,00, ou o0 valor que na ocasido
ja for previsto para o teto do regime préprio, depois recebe o beneficio especial se tiver uma carreira
contributiva passada e recebe também o beneficio futuro da Previdéncia Complementar, que vocé
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controla porque é uma conta individual, vocé define quando sai. Ndo € necessario sair da
Previdéncia Complementar ao mesmo dia que se aposenta no regime préprio.

Vocé pode, inclusive, permanecer fazendo aportes extraordinarios desde que faga autopatrocinio. A
partir do momento em que o servidor se aposenta, ele ndo recebe mais aportes do Estado. mas
recebe e pode fazer, sim, aportes novos e receber a rentabilidade de todo o seu historico
contributivo. Ok? E 6bvio que se alguém esta no fim da carreira, como eu, que ja estou na valsa da
despedida, nos proximos meses me aposento do Ministério Publico, o valor desse beneficio futuro,
caso eu faca migrac&o, serd minimo. sera pequeno, se imediatamente eu quiser utiliza-lo. Obvio que
€u posso permanecer entretanto no regime de previdéncia complementar, fazendo novos aportes e
usufruindo do sistema previdenciario complementar, como o Unico financiador desse regime.

O ganho imediato é de 100%. N&o ha no mercado privado... Nao ha como vocé obter de nenhum
banco, de nenhuma financeira, uma previdéncia complementar que ofereca um aporte de 100%
imediato, um resultado financeiro de 100% imediato. Nenhum banco vai ser sécio seu na criacdo de
valor individual em conta individual. Isso néo existe.

Vocé nao vai conseguir nunca que um banco vocé aporte R$ 3.000 e o banco aporte R$ 3.000 para
sua conta individual, por mais generoso que ele seja. Ele pode ser generoso nas taxas de
administracéo, ele pode ser generoso na taxa de carregamento, porém nao sera generoso em criar
valor novo na sua conta. Isso s6 o Estado, enquanto vocé é servidor, pode oferecer na previdéncia
complementar. Essa contrapartida € 6bvia, também néo € integral, esta limitada a 8,5% da parcela
de sua remuneracéo que excedeu o teto do INSS. O Presidente tem longa experiéncia disso.

O resultado pratico €, obviamente, uma rentabilidade de 100% no dia seguinte, algo que nenhuma
aplicagdo financeira oferece. O problema, o calcanhar de Aquiles, de qualquer fundo de previdéncia
complementar, ndo é da PrevNordeste, mas de qualquer um, é se vocé nao conseguir uma carreira
contributiva longa. Se o servidor ingressa, faz a migragdo e um ano depois, dois anos depois, morre.
Esse servidor ndo tera aportado o suficiente para formar um patrimbnio que assegure o valor
minimamente adequado para a pensionista ou 0 pensionista. Esse é o0 ponto de problema da
Previdéncia Complementar, é a formagédo de um patrimdnio individual, que inclusive é portavel para
outros fundos de renda variavel, ao longo do tempo.

A solucdo para isso, que é conhecida, € a contratacdo de um plano de seguro, um seguro que aporte
valor definido no contrato entre a instituicdo financeira e o servidor, agente publico, para, na
eventualidade da morte, cubrir, fazer um aporte no plano de previdéncia complementar, cobrindo a
auséncia desse servidor e a auséncia dos aportes, obviamente. Obvio que quem fizer o seguro
maior ter4 um aporte maior, quem fizer o seguro menor tera um aporte menor. E as financeiras tém
grande interesse nesse agente que tem, desde logo, salvabilidade. Ha& uma longa trajetoria
contributiva possivel para esses agentes. Consequentemente, € algo que interessa.

Essa estabilidade de aportes continuos interessa as financeiras. Muito bem. A grande vantagem
também da PrevNordeste, estou fazendo quase uma propaganda aqui, senhores.... E o fato da
PrevNordeste ndo cobrar taxa de administragdo. A taxa de administracéo é zero.

Eu tive uma reunido prévia com eles para me informar sobre a taxa de administragdo. Quando me
disseram zero, eu parei e disse, bom, que 6timo. Porque a taxa de administracdo é a pior coisa e a
maior enganacdo dos bancos que as pessoas tém. As pessoas ficam felizes quando a taxa de
carregamento € zero e acham que é maravilhoso aportar com a taxa de carregamento zero,
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deixando de olhar a taxa de administracdo. E a taxa de carregamento se faz sobre o valor que vocé
aporta naquele momento e a taxa de administracdo se da, incide, sobre a totalidade que vocé
recolheu ao longo do tempo.

E que é sempre muito maior. Vocé pode recolher 500, 1 milhdo de reais ao longo de uma trajetoria
longa de contribuicdo previdenciaria e uma taxa incida de 1%, 1,5% sobre todo de 1 milhdo é muito
mais do que incidir uma taxa de carregamento de 5%, 4%, 3%. E as pessoas se iludem com isso,
achando que o importante € olhar a taxa de carregamento, o que é uma bobagem, claramente,
matematica. E s6 fazer calculo. A vantagem da taxa de administrag&o zero é que cria uma vantagem
de aumento exponencial do valor aportado pelo servidor e aportado pelo Estado e que rentabiliza ao
longo do tempo juros sobre juros, criando uma massa patrimonial relevante.

Uma coisa que me assustou... Eu fui fazer uma avaliacdo a partir da data de criacdo da
PrevNordeste e usando as tabelas salariais que nds temos la na pagina do Ministério Publico e
descobri que o subsidio dos membros do Ministério Publico sofreu uma corroséo inflacionaria
impressionante. Nés temos um reajuste nominal de 2016 para ca de 37,3%, pelo menos o subsidio.
Porém, uma inflagdo acumulada de 63,9%, considerando a variacdo do IPCA. Para os senhores
terem ideia, a ilusdo dos aumentos é a ilusdo de que vocé imaginava o valor subiu, subiu, mas vocé
nao contabilizou quanto ao longo do tempo isso produziu de perda.

O Procurador de Justica, em 2016, recebia R$ 30.461. Recebe hoje, pelo menos o subsidio, ndo os
famosos penduricalhos, ou indenizagdes, R$ 41.845. Portanto, ele teve uma perda mensal se
atualizasse apenas pelo IPCA o valor do seu subsidio de R$ 8.111. Todos os meses, todos o0s
meses. Um promotor de justica em entrancia final, perda de R$7.544, o que prova que a ideia de que
a paridade é um bom negdcio é algo bastante discutivel quando vocé pega os dados matematicos.

Ha uma defasagem real, ou seja, a remuneracao, enquanto tenha aumentado nos ultimos anos, ndo
aumentou para cobrir a inflagcdo se vocé pegar os dados histéricos e atualizar pelo IPCA. Houve néo
uma perda em um ano, pois houve um processo continuo de desvalorizacdo matematica e
remuneratéria da carreira em quase nove anos, ndés estamos até aqui. Basta pegar as tabelas
remuneratérias do periodo. Pegamos a tabela vigente hoje no Ministério Publico e verdo que isto é
verdadeiro. E a perda se acentuou nos ultimos anos.

De 2020 para ca, a perda foi maior. Hoje, usando ainda a hip6tese de um promotor de final de
carreira com 38.900, o custo previdenciario mensal desse agente é de R$ 5.645 para o0 regime
préprio da Previdéncia. Se ele migrasse, ele aportaria R$ 3.755 para o RPC ao todo, somando ai, no
total ele conseguiria R$ 5.226 de acumulo patrimonial. Quase o mesmo valor, s6 que com a
diferenca de ter uma porte na sua conta individualizada. O abono tem que espelhar contribui¢do e
detalhes técnicos aqui, sdo muito relevantes, nés estavamos conversando antes de entrarmos aqui,
exatamente como esta sendo calculado esse fator de calculo do beneficio especial, se esta
considerando todo o tempo efetivamente ou sé de 1994 para ca, se esta considerando os aportes
gue foram feitos com base nas vantagens de cargo de confian¢a ou néo...

Ha detalhes técnicos nesse calculo, mas ele tem que espelhar a verdade contributiva. A migracéo
vai alterar a base de célculo do abono de permanéncia e ele sofre reducdo. Ou seja, se vocé tem
hoje direito, ja cumpriu as regras do regime proprio, pode aposentar e ja estd recebendo abono de
permanéncia e fizer a migracao, vocé vai ter uma perda imediata também. N&o é s alegria. Vocé
tem uma perda imediata porque o abono € calculado sobre 0s seus aportes para o regime proprio.
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Se vocé nao estara aportando mais para o regime proprio, vocé nao vai receber de volta o abono de
permanéncia. No meu caso, por exemplo, se eu fizer a opgdo, serd nos Ultimos meses para
exatamente ter dois, trés, quatro, cinco meses pelo menos de abono de permanéncia. A migragao
altera a base de calculo e, por isso, reduz o abono de permanéncia. O limite para a opgéo é 28 de
julho de 2027. Se alguém quiser migrar, tera esse limite de prazo para fazer essa opgéo.

Depois disso, ndo é mais possivel e o regime préprio serd a Unica solu¢do para esse servidor. A
decisdo de migrar, portanto, € individual. Ela tem que considerar o valor do beneficio especial, ver se
ele se aproxima o maximo possivel daquilo que o servidor obteria no regime préprio. Uma projegéo
de renda, de quanto vocé consegue obter de saldo financeiro, de resultado, a partir dos seus aportes
ordinarios e extraordinarios na PrevNordeste. A diferenca exata da pensao, se vocé é um solteirdo a
decisé@o € uma, se vocé ¢é casado a decisdo é outra.

Qual o impacto liquido imediato no seu contracheque se essa sobra da incidéncia do sistema vai ser
aportada em alguma coisa que vocé precisa construir agora? Como vocé vai planejar a mitigagdo do
seu imposto de renda e avaliar se vocé considera que ha mais chances de um aumento real de
subsidio nos préximos anos para os membros do Ministério Publico ou, ao contrario, 0 maior risco de
elevagéo de aliquotas nos proximos anos para o Ministério Publico. A partir dessa avaliagao, que é
uma avaliacdo quase de vidente, isto entra no seu ingrediente também para fazer a decisdo de
migrar. A vantagem, como eu ja falei, resumindo, é a protecdo sucessoria, € o ganho liquido
imediato, é a seguranca juridica do BE, é vocé blindar o seu patriménio de aumentos de aliquota
muito expressivos no regime proprio, a formula favoravel de céalculo que ja afasta 10% de perda das
menores contribui¢cdes... Mas o risco € de alteragdo da legislagdo, como sempre, porém um risco
muito menor.

Vocé vai sofrer esse risco sobre apenas R$ 8.157,00. O imposto de renda, o risco de mercado,
espero que a PrevNordeste se mantenha firme e cresga, como poderdo informar aqui 0s seus
representantes nas proximas exposicdes, e o fato de ser uma deciséo irretratavel. E preciso,
obviamente, olhar o seu horizonte temporal, quanto tempo de contribuicdo vocé tem ainda. Se vocé
ja tem 75 anos, talvez nao seja realmente o momento adequado de fazer aportes em previdéncia
complementar. Perfil de risco, investimento, situacdo familiar, planejamento de carreira, tudo isso
conta.

E ai, a dltima transparéncia, a deciséo previdenciaria € uma decisdo intergeracional, ela ndo admite
que vocé tem uma visdo miope, apenas focada no presente, nem sé focada no futuro. E preciso que
vocé considere prés e contras do que vocé ganha hoje, do que vocé ganhara no futuro, os riscos
sucessorios disso. Ela ndo aceita, entretanto, inércia Exige andlises econdmicas, exige andlises de
riscos de coberturas, exige uma situacao familiar de cada individuo. Nao é uma trilha confortavel,
nem é Unica, cada um tem que tomar por si, ndo pode delegar a outras pessoas a decisdo. Muito
obrigado pela atencéo de todos.

Essa apresentacdo pode ser baixada, quem tiver como ler o codigo de barras. Essa apresentacéo
esta disponivel ja para todos vocés.
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